Comarca de Volta Redonda – 3ª Vara Cível
Juíza: Cláudio Gonçalves Alves
Processo nº 0015663-63.2012.8.19.0066
JORGE HENRIQUE DE SOUZA propôs ação de Revisão de Benefício Previdenciário em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, qualificados às fls. 02, acompanhado dos documentos de fls.08, alegando que é beneficiário de aposentadoria, desde o ano de 2001, e que quando realizado o cálculo da renda mensal inicial a parte ré limitou-se a a alterar o coeficiente da RMI de 91% para 100% do salário de benefício que serviu de base para o cálculo da RMI inicial do auxílio-doença. O réu apresentou contestação às fls. 20/34, alega preliminarmente a prescrição quinquenal e a decadência do direito à revisão do benefício; no mérito aduz que o cálculo está correto, dentro dos limites legais. Réplica de fls. 36/43. Manifestação do Ministério Público de fls. 45e vº, deixando de intervir no feito. Instadas a se manifestarem em provas, as partes peticionaram às fls. 48 e 49. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Busca o autor através do pedido inicial o recálculo da renda mensal inicial visando preservação de seu valor real do benefício previdenciário. A defesa da Autarquia ré em prejudicial que ataca o fundo de direito, argüi a decadência do direito à Revisão de Benefício face o decurso de dez anos entre a propositura da presente e a causa do pedido. Com razão o réu, vez que a data inicial do benefício se deu em 16.05.2001 e a presente demanda foi proposta em 17.05.2012, desta forma, a incidência do art. 103 da Lei 8213/91, com redação dada pela Lei 9528/97, se torna obrigatória, eis que decorrido prazo superior a dez anos entre o mês subseqüente a primeira parcela e a interposição da presente demanda. Apesar da sucessão de normas que trataram do referido prazo decadencial, é certo que este se mantém, na esteira de interpretação jurisprudencial majoritária. Desta forma, mantendo-se o valor da RMI, os pedidos subsidiários não poderão ser acolhidos face à manutenção da base de cálculo do benefício. Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo com apreciação do mérito na forma do art. 269, IV do CPC, declarando a prescrição, condenando o autor no pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em R$100,00 na forma do art. 12 da Lei 1060/50 face a gratuidade deferida ao autor. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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